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Resumo 

 

O presente trabalho traça o perfil da população acima dos 65 anos no Brasil. Descreve o 

envelhecimento da população e as diferenças entre a expectativa de vida nas regiões com 

diferentes níveis de renda. Discute a renda e a distribuição de renda entre as pessoas acima 

de 65 anos e mostra que a distribuição de renda entre eles é mais igualitária do que entre 

a população com menos de 65 anos. Finalmente, ao rever alguns aspectos da discussão 

em torno da reforma da previdência, conclui com a observação da necessidade de uma 

agenda de treinamento e qualificação da mão de obra ao longo do ciclo de vida. 

 

  



 

 

2 

 

Introdução 

 

Política Nacional do Idoso: velhas e novas questões, organizado por Ana Amélia 

Camarano, Alexandre de Oliveira Alcântara e Karla Cristina Giacomin, (2018) contou 

com a contribuição de 32 pesquisadores. O livro tem caráter multidisciplinar e faz uma 

análise da Política Nacional do Idoso (PNI) e dos avanços obtidos em relação à sua 

proteção social. Inclui uma descrição das condições de vida da população idosa 

brasileira até 2014. Os autores definem o idoso como a pessoa com mais de 60 anos (de 

acordo com a PNI) e organizam a publicação em quatro partes: histórico da PNI, 

implementação, novas questões e perspectivas. Discutem as articulações de movimentos 

sociais e científicos e o papel das lideranças políticas envolvidas no processo de 

constituição da PNI. Os autores concluem que houve progresso na melhoria de renda. 

Entretanto, argumentam que várias políticas ainda deixam a desejar, como, por 

exemplo, na área da saúde (apesar da expansão da cobertura do Sistema Único de 

Saúde) e na da educação (forma importante de integração dos idosos na vida social). 

 

Este trabalho assume uma perspectiva diferente, ao recusar a conceituação da pessoa 

idosa como aquela definida na lei atual, ou seja, a de que é idosa a pessoa acima de 60 

anos. Reconhece a velhice como fenômeno biológico, mas ao mesmo tempo descreve 

como a percepção da velhice vem mudando ao longo dos anos. Por isso, este trabalho 

prefere uma conceituação que nos permita diferenciar entre várias formas de envelhecer 

e discute a diferença entre o velho que tem recursos, se preparou para a aposentadoria e 

mantém uma vida ativa e o velho sem recursos e sem perspectiva de encontrar 

atividades que o insiram no mundo social. 

 

O trabalho procura traçar o perfil da população acima dos 65 anos no Brasil. Descreve o 

envelhecimento da população e as diferenças entre a expectativa de vida nas regiões 

com diferentes níveis de renda. Discute a renda e a distribuição de renda entre as 

pessoas acima de 65 anos e mostra que a distribuição de renda entre eles é mais 

igualitária do que entre a população com menos de 65 anos. Finalmente, ao rever alguns 

aspectos da discussão em torno da reforma da previdência, conclui com a observação da 

necessidade de uma agenda de retreinamento e qualificação da mão de obra ao longo do 

ciclo de vida. 
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2. Demarcando o conceito de envelhecimento 

 

No Brasil, a Política Nacional do Idoso classifica como velho o indivíduo com mais de 

60 anos. Na Itália, os médicos recalcularam como 75 anos a idade partir da qual uma 

pessoa é considerada idosa. A percepção da velhice vem mudando ao longo dos anos. Para 

mapear a população idosa no Brasil, este trabalho traça duas linhas: uma aos 65 e outra aos 75 

anos. 

 

Traçar as fronteiras da velhice apresenta dificuldades, mesmo quando se considera a 

velhice como fenômeno biológico. Sem dúvida, a grande maioria dos velhos sofre, em 

maior ou menor grau, de menor agilidade e de mais doenças do que os jovens. O destino 

biológico acarreta consequências econômicas e a involução se atrasa ou se precipita 

segundo os recursos pessoais e sociais. Em algumas sociedades do passado, uma pessoa 

era velha aos 40 anos e em algumas comunidades contemporâneas apenas aos 80. O 

significado da velhice depende do sentido que a sociedade confere à vida e da maneira 

pela qual uma sociedade se comporta em relação aos velhos. 

 

A velhice tem também dimensão existencial, ao modificar a relação do indivíduo com o 

tempo e, portanto, com o mundo. Como em qualquer idade, a sociedade estabelece o 

status do idoso, definindo em boa medida o comportamento do velho e o dos outros em 

relação a ele. 

 

Portanto, a condição do velho depende do contexto social. Na sociedade próspera, há 

opções que garantem a situação material do velho e uma maior expectativa de vida. Nos 

grupos que vivem ao nível da subsistência, o velho é uma boca inútil. No passado, 

alguns desses grupos adotaram soluções como matar os velhos ou deixar que 

morressem. Outros grupos, entretanto, os honravam e tentavam lhes asseguravam um 

fim confortável. 

 

Nas sociedades modernas persistem realidades diferentes. A situação do velho rico que 

se preparou para a última etapa da vida e dispõe de recursos financeiros difere não só da 

situação do velho com recursos que se deixou surpreender com sua nova realidade 
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biológica, mas principalmente da situação do velho pobre sem recursos e sem 

assistência. 

 

Apesar da enorme variedade das experiências ao longo do tempo em diferentes 

sociedades, podemos separar pelo menos duas visões opostas da idade avançada. Uma 

amarga e pessimista, realçada por Simone Beauvoir, em A Velhice. Outra jovial e 

moderna, que tenta criar a ilusão de que os velhos poderiam se reinventar a cada dia. 

 

Em centenas de páginas, Beauvoir descreve a velhice a partir de informações sobre os 

velhos na França e em outras civilizações e as ilustra com imagens da literatura e da 

iconografia. Beauvoir argumenta que o tema da velhice foi quase sempre tratado de 

maneira estereotipada repetindo-se as mesmas comparações e adjetivos. Os clichês se 

perpetuam, em parte porque o velho sofre um destino biológico inescapável. Em parte, 

porque, deixando de ser produtivo, eleitor e agente da História, o velho não nos 

interessa. Portanto, bastam clichês para exaltá-lo ou diminuir. Beckett e Shakespeare, 

entretanto, o representam como a encarnação da condição humana (e voltaremos ao 

tema mais tarde). Mas, em geral, o velho fica à margem da humanidade: não nos 

reconhecemos nele. 

 

Este ensaio pretende descrever a velhice no Brasil usando os dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) coletada pelo IBGE. Mas antes de fazê-lo 

aqui se comenta as diferentes formas como a literatura representou os velhos em 

diferentes culturas. 

 

No Ocidente, o primeiro texto conhecido dedicado à velhice, escrito no Egito em 2500 

a.C. afirma que “é penoso o fim de um velho! Ele se enfraquece a cada dia; sua vista 

cansa, seus ouvidos tornam-se surdos; sua força declina; seu coração não tem mais 

repouso; sua boca torna-se silenciosa e não fala mais. Suas faculdades intelectuais 

diminuem, e lhe é impossível lembrar-se hoje do que aconteceu ontem. Todos os seus 

ossos doem” (Ptah-hotep, apud Beauvoir, 2018, opus cit.). 

 

A mesma enumeração desolada das deficiências da velhice se repete ao longo da 

história. Mesmo que o valor dado à velhice varie em cada sociedade, ela suscita reações 

idênticas em representações do declínio. No Eclesiastes, a descrição da decrepitude é 
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amarga: “Lembra-te de teu criador durante os dias de tua juventude, antes que cheguem 

os dias maus e que se aproximem os anos em que dirás: Não experimento mais nenhum 

prazer”.1 

 

Dante compara a linha da vida humana a um arco que monta da terra ao céu, até um 

ponto culminante, de onde principia a descida. O zênite ocorre aos 35 anos e, depois, o 

homem declina lentamente. Para ele, entre os 45 e 50 anos, começava o tempo da 

velhice e o fim da breve viagem do homem na Terra. 

 

Na Antiguidade e na Idade Média, a ligação mítica entre velhice e cegueira simboliza a 

solidão, engrandecendo o ancião que se torna espiritualmente clarividente. O mito tinha 

raízes na realidade, pois não se sabendo operar a catarata, muitos idosos eram, 

efetivamente, cegos. 

  

Ainda na Idade Média, a literatura profana, satírica e realista de Bocaccio na Itália e 

Chaucer na Inglaterra debocham dos velhos ricos que usam suas fortunas para se 

apropriar de belas mulheres e zombam de sua impotência. Em Chaucer, um afrodisíaco 

(que antecipa a invenção do Viagra) torna o velho vigoroso, mas não lhe poupa 

descrição repugnante.2 

 

Em seu conjunto, a literatura do século XIX (com Balzac, Zola e os romancistas russos) 

encarou a velhice de maneira mais realista. Ela descreve os velhos que pertencem às 

classes superiores: nobres, grandes burgueses, proprietários de terras, industriais. Mas 

quase nunca se encontram velhos operários, uma vez que, os proletários morriam antes 

de envelhecer. 

 

A velhice ocupa uma posição especial no “teatro do absurdo”. Nas Cadeiras, de 

Ionesco, um velho casal, preso à lembrança engrandecida do passado, tenta trazer de 

volta os dias que se foram. Dão uma recepção à qual ninguém comparece, acolhem 

convidados invisíveis e circulam entre cadeiras vazias. No fim, saltam pela janela, 

porque entendem que a vida não tem sentido.3 

                                                 
1 Tradução brasileira: Bíblia hebraica (2006). 
2 Traduções brasileiras: Bocaccio (2018) e Chaucer (2014). 
3 Tradução em português: Ionesco (2004). 
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E, em Fim de partida, Beckett mostra, entre uma e outra lata de lixo, um casal de velhos 

que evoca amores passados. Beckett também trata com crueldade o desmoronamento da 

memória, e, portanto, da vida que passou, em Dias felizes. As lembranças aparecem em 

desordem, mutiladas, arruinadas. É como se nada tivesse acontecido e o presente 

emergisse do vazio.4 

 

Ainda de Beckett, o herói já idoso do romance Molloy vê uma das pernas endurecer e 

perde a metade dos dedos do pé, mas ainda anda de bicicleta.5 Depois arrasta-se usando 

muletas. Acaba por conseguir rastejar apenas. Ao longo dessa decomposição, ocupa-se 

com lembranças que desmoronam, nebulosas, inconsistentes, falsas. A vida é apenas a 

memória que temos dela, e a memória não vale nada. Movemo-nos sem cessar numa 

viagem sem destino. A velhice desmascara a verdade da condição humana, não como 

seu limite, mas como o retrato da condição humana ela mesma, expressa em Rei Lear.6 

 

Shakespeare e Beckett não se interessam pelos velhos como velhos, mas como 

representação da concepção da natureza humana. Rei Lear e Molloy encarnam o homem 

e seu destino. A velhice é concebida como a verdade a partir da qual se deve 

compreender o homem e o absurdo de sua existência. 

 

No começo do drama, Lear não está louco, mas nele a própria velhice assemelha-se à 

loucura. Inadaptado à realidade, decide irrefletidamente partilhar seu reino entre as 

filhas e exige delas declarações verbais para medir a afeição de cada uma. Habituado, 

pelo fato de ser rei, aos mais arrebatados louvores, acredita nas palavras das duas filhas 

mais velhas. Teimoso e imperial, irrita-se com Cordélia, que recusa o jogo senil, e a 

deserda. As duas filhas hipócritas o julgam com cruel lucidez: “Devemos esperar de sua 

velhice os defeitos enraizados de longa data e o desregramento caprichoso que anos 

enfermos trazem consigo”. Paralelamente, a cegueira de Gloucester, que se deixa 

convencer que Edgar (o filho que o ama) é um celerado, e que confia no filho traidor 

(Edmundo), confirma a interpretação da idade avançada não como idade da sensatez, 

mas da aberração. 

                                                 
4 Traduções em português: Beckett (2010) e Beckett (2010) 
5 Tradução em português: Beckett (1989). 
6 Tradução em português: Shakespeare (1997). 
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Lear é condenado pela maldade de suas filhas a errar a esmo. Gloucester, de quem se 

vazaram os olhos, simboliza também o isolamento, quinhão da idade avançada. Mas é 

sobretudo Lear quem, com a cabeça desvairada, tendo perdido tudo, encarna a tragédia 

humana. No início do drama, ele se assemelha aos heróis shakespearianos entregues a 

uma paixão obstinada —ambição, ciúme, ressentimento — que os impele a funestas 

resoluções. Quando a miséria e o desvario revelam a Lear sua condição, ele exclama: 

“Será o homem apenas isso? [...]. Vamos! Abaixo os disfarces! ”. Tarde demais. Lear se 

perde numa demência em meio à qual fulguram verdades, que já não lhe podem servir. 

Se o fim da existência é essa impotência desvairada, a vida revela-se uma aventura 

miserável. 

 

Outras leituras são possíveis. Leituras mais brandas exploram o efeito da impotência em 

pessoas viciadas no poder que se pensam invulneráveis. Uma das filhas ruins acerta 

quando observa que Lear não se conhece nem entende a própria humanidade. Ele 

pensou que, como uma espécie de deus, poderia controlar tudo e todos. Mostrou-se 

despreparado para o envelhecimento que envolve a perda de controle e torna o velho 

mais dependente. “Será que alguém aqui me conhece”? Ele pergunta quando Goneril se 

recusa a receber sua comitiva. Conhecê-lo seria reconhecer sua potência e o direito de 

fazer o que quer. Mas ele já não usa o “nós” da realeza e por isso já não é Lear. “Quem 

é que pode me dizer quem eu sou”? Ele pergunta e logo descobrirá que o desprezo e o 

desrespeito são a nova realidade que o cerca. Na verdade, nenhum de nós está realmente 

preparado para impotência que, em diferentes formas, se aproxima à medida que 

envelhecemos. 

 

A visão que contrasta com essa perspectiva pessimista encontra-se na interpretação 

benigna de Cícero em De Senectute.7 Aos 63 anos, o senador compõe uma defesa da 

velhice, cujo intuito seria, talvez, defender a autoridade abalada do Senado. Os nobres e 

os ricos não acreditavam em mais nada, a não ser em prazeres, embora assumissem a 

máscara de respeito aos valores vigentes, tendo transformado o estoicismo numa 

ideologia conservadora: o mundo está em harmonia; tudo que é natural é bom; cada 

elemento deve satisfazer-se com o lugar que lhe é destinado no seio do todo; é preciso 

                                                 
7 Tradução em inglês: Cicero (2016). 
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respeitar o status quo. Encontram-se ecos dessas ideias em De Senectute. Mas Cícero 

admite que “na extrema miséria, a velhice não pode ser suportável, nem mesmo para um 

sábio”. Entretanto, ele não vai se ocupar dos miseráveis e sim dos senadores. Cícero 

quer demonstrar que a idade, longe de desqualificá-los, aumenta suas capacidades. Para 

isso, escreve um diálogo onde o protagonista é Catão, o Velho, que, aos 80 anos, ainda 

estava em plena posse das suas faculdades. A velhice tem má reputação —reconhece 

Catão; mas isso se dá em consequência de preconceitos que ele vai empenhar-se em 

destruir. 

 

Uma visão mais equilibrada se encontra em A arte de envelhecer de Montaigne (1553-

1592), que se recusou tanto a zombar da velhice quanto a exaltá-la. Contra o otimismo 

moralizador de Cícero e contra a pretensão dos velhos à sabedoria, ele invoca seu 

próprio testemunho. Tem pouco mais de 35 anos quando escreve: “Quanto a mim, tenho 

por certo que, a partir dos 30 anos, tanto meu espírito quanto meu corpo diminuíram e 

recuaram mais do que avançaram. É possível que, para aqueles que empregam bem o 

tempo, a experiência e a ciência cresçam com a vida; mas a vivacidade, a prontidão, a 

firmeza e outras particularidades mais importantes e essenciais se fanam e 

enfraquecem”.8 E mais tarde comenta: “Jamais serei grato à impotência [...] Nossos 

apetites são raros na velhice; uma profunda saciedade apodera-se de nós. Não vejo 

nenhum mérito nisso; a tristeza e a fraqueza nos imprimem uma virtude covarde e 

catarrenta. Eu, que faço uso viva e atentamente de minha razão, sinto às vezes que ela é 

a mesma que eu tinha, na idade mais licenciosa e, às vezes, sinto que enfraqueceu [...]”. 

Apesar do pessimismo a respeito da própria razão na velhice, Montaigne criou Ensaios 

cada vez mais originais e profundos, à medida que avançava na idade. 

 

Nos Estados Unidos, o filósofo Ralph Waldo Emerson, em Old Age, discurso 

pronunciado no aniversário da Sociedade Phi Beta Kappa em Cambridge, gabou os 

méritos e a serenidade da última idade.9 Reconhece, como Cícero, a crença de que 

velhice não é desonra e tenta provar o contrário. O velho é feliz, diz ele, primeiro 

porque escapou de perigos múltiplos e já não tem o que temer: com a vida atrás de si, 

ela lhe pertence e ninguém pode roubá-la. E prossegue dizendo que o velho já não 

precisa provar mais nada, já mostrou seu valor e pode repousar. Foram-se as dúvidas e 

                                                 
8 As citações aparecem em Beauvoir, opus cit. 
9 Emerson (1862). 
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as inquietações. Enfim, Emerson alega que o velho adquiriu experiência, endossando a 

ideia de que a acumulação dos anos gera conhecimento. E generaliza a satisfação que 

sente com o próprio renome. 

 

Nunca um escritor exaltou mais a velhice do que Victor Hugo. Ele deve ter pressentido 

que sua velhice seria o momento em que seu destino se realizaria com mais perfeição. 

Entre as antíteses que o encantavam, explorou a que opõe um corpo defeituoso a uma 

alma sublime. Viu a velhice como uma das encarnações dessa antítese, ressaltando o 

contraste romântico entre um corpo enfraquecido e um coração indomável. 

 

Passando à literatura brasileira, figuras de idosos na nossa ficção incluem os vários 

enfoques discutidos até aqui. Sobre a velhice desprotegida e frágil, personificando a 

miséria humana, há o conto “O grande passeio” de Clarice Lispector (1998). Sobre o 

velho valoroso à moda de Victor Hugo, há a personagem de Bebiana em “O tempo e o 

vento” de Érico Veríssimo (2018). E, a perspectiva cética e serena de Montaigne se 

revela no protagonista do “Memorial de Aires” de Machado de Assis (1997). 

 

“O Grande Passeio” — conto que faz parte da obra “Felicidade Clandestina” de Clarice 

Lispector — retrata a vida de Mocinha (ou Margarida), uma idosa que vivia no 

Maranhão, onde perdera a família e de onde foi levada para o Rio de Janeiro por uma 

senhora que a abandona. O “era uma vez…”, muito usado para situar o leitor em um 

conto de fadas aparece no começo de “O grande passeio”: “Era uma velhinha sequinha”. 

Mas a história incorpora o avesso do mito da feiticeira-velha capaz de reverter as coisas 

em proveito próprio e oferece ao contrário um grande passeio sobre a condição humana. 

Mocinha envelhece sozinha, dependendo de favores, o retrato mesmo do abandono, 

transformada em fardo: um objeto imprestável. Expulsa mais uma vez de outra casa 

recebe do personagem Arnaldo algum dinheiro e as palavras: “volta para a casa de 

minha mãe, chega lá e diz: casa de Arnaldo não é asilo, viu? Aqui não tem lugar. Diz 

assim: casa de Arnaldo não é asilo não, viu”. Mocinha responde: “obrigada, Deus lhe 

ajude” e vai embora. Depois, cansada, a velha encosta a cabeça no tronco de uma árvore 

e morre. 

 

Em oposição a esse retrato, uma forte personagem feminina se destaca no primeiro 

volume de “O Tempo e o Vento” de Érico Veríssimo. D. Bebiana Terra Cambará, 
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observada com riqueza de detalhes, não corresponde ao perfil das mulheres da 

sociedade patriarcal rio-grandense da época. O narrador a considera dona de uma 

personalidade forte e persistente, uma mulher prática, que resolve os problemas sem 

muitos rodeios e não mede esforços para defender o que é seu. Como avó, é teimosa, 

perseverante, briga pelo que quer. Desafia os padrões sociais e rompe com as 

convenções da época. Rejeita o papel de mulher serviçal, esperado das mulheres na 

sociedade patriarcal representada no romance, cuja missão era criar os filhos e tomar 

conta da casa, cozinhar, lavar e passar. Uma velha mais próxima dos heróis de Victor 

Hugo do que dos velhos de Beckett. 

 

Nem velho decrépito, nem herói indomável, mas um conselheiro comedido é o idoso 

criado por Machado de Assis em Memorial de Aires. Aires, o narrador, — que já tinha 

aparecido em outras histórias antes do Memorial, geralmente como amigo de outros 

personagens — lembra a figura do próprio autor. O conselheiro Aires é um diplomata 

aposentado de 62 anos (chegando aos 63 no decorrer do livro), um narrador fleumático, 

impassível e sereno. Escreve um relato de memórias de um período de quase dois anos 

(1888–1889), datado à moda de diário. Sua aposentadoria fez com que voltasse do 

exterior ao Rio de Janeiro, onde encontra sua irmã com seu círculo de conhecidos. Ele 

acompanha os eventos à sua volta com atenção, ao mesmo tempo em que participa 

deles. Revela a razão do memorial (e do realismo quase testemunhal do último romance 

de Machado de Assis) ao comentar que sempre lhe “sucedeu apreciar a maneira por que 

os caracteres se exprimem e se compõem, e muita vez não me desgosta o arranjo dos 

próprios fatos. Gosto de ver e antever, e também de concluir”. 

 

O diplomata idoso, interessado pela vida alheia e pelas vidas dos amigos, relata de 

forma desapaixonada (como convém ao velho sábio) o cotidiano comezinho das 

personalidades que o cercam. O tom fleumático e sóbrio pode ser visto como indício 

autobiográfico do Machado de Assis, que morreria pouco depois da publicação do 

Memorial de Aires. 

 

Aonde as figuras da literatura e os comentaristas da velhice nos levam? Ralph Waldo 

Emerson escreveu seu discurso "Old Age" aos 57 anos. Simone de Beauvoir escreveu A 

Velhice aos 60. Cícero, o mais citado dos autores sobre a velhice, escreveu De Senectute 

aos 62 anos. Talvez valha a pena pedir a opinião de gente mais velha. 
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O estudo da Universidade de Harvard — “The Harvard Study of Adult Development”, 

sumariado no livro de Vaillant (2002) — é uma pesquisa longitudinal que integrou três 

coortes de homens e mulheres, avaliados continuamente durante seis décadas e, em 

alguns casos, durante oito décadas. Inclui uma amostra de 268 graduados em Harvard 

socialmente favorecidos nascidos em 1920, uma amostra de 456 socialmente 

desfavorecidos nascidos por volta de 1930 e uma amostra de 90 mulheres de classe 

média nascidas em 1910. A conclusão do estudo é que o elemento mais importante para 

uma velhice plena é a qualidade dos relacionamentos do indivíduo. No livro, um dos 

biografados é uma romancista que escreve: 

 

“Ao contrário de todas as expectativas, envelheço. Aprendemos que a juventude é 

maravilhosa e a velhice um terror. Vejo o inverso. Levei sessenta anos para aprender a 

viver razoavelmente bem, para fazer o meu trabalho e lidar com as minhas 

inadequações. Para mim, a juventude foi horrenda — pais doentes, guerra, pobreza, as 

misérias do aprendizado de uma profissão, um casamento ruim, dúvidas, bebidas e 

erros. Na velhice sei o que estou fazendo, tenho o respeito dos outros, uma base 

financeira relativamente sólida e a compreensão de que aquilo que não posso mudar, 

posso suportar”.10 

 

Essa escritora está entre os velhos que se mantêm ativos, uma realidade a qual a maioria 

dos velhos que tiveram pouca educação não alcançam. Ainda assim, voltada para o 

comércio e a venda de livros, a literatura contemporânea de autoajuda tenta vender a 

ilusão de que os velhos podem se reinventar a cada ano. 

 

Na verdade, mesmo vivendo na época da reinvenção pessoal e da libertação triunfante 

do passado, temos que aceitar que o debate interminável sobre “a natureza versus o 

ambiente” deixa claro que há coisas imutáveis na espécie humana. Embora, o DNA não 

seja tudo o que importa, ele é mais importante do que o resto, escreve o geneticista 

Robert Plomin (2018). Isso torna suspeita a narrativa de auto reinvenção. Não é claro 

que é possível se transformar através da simples aplicação da força de vontade 

individual. Não há ano zero. Há o fato de que o eu que se reinventa é o mesmo que está 

                                                 
10 Tradução livre do texto em inglês. 



 

 

12 

 

produzindo a reinvenção. Devemos muito do nosso sucesso ou fracasso na vida à sorte e 

a nossas circunstâncias. Estamos irremediavelmente presos à única vida que teremos. 

 

Nós perseguimos fantasias inatingíveis de auto reinvenção, em parte porque a vida é 

mais fácil assim. As fantasias de autotransformação total não simplesmente falham, mas 

também bloqueiam mudanças mais modestas, porém mais realistas. A auto reinvenção 

transformadora pode ser um sonho excessivamente otimista, mas o derrotismo também 

é um falso conforto: ambas são formas de absolutismo que servem para justificar a 

passividade. Não conseguiremos nos reinventar, mas podemos melhorar nossas vidas. 

Essa constatação introduziu uma mudança de tom no mundo da autoajuda. O gênero 

historicamente dedicado à promissora transformação sem esforço vem perdendo terreno 

para o espírito do aceitar-se a si mesmo protegendo-se do pior. 

 

Simone de Beauvoir observa que para evitar a velhice como irrisória paródia de nossa 

existência anterior, só há uma solução —é continuar a perseguir fins que deem sentido à 

vida: dedicação a causas, trabalho social, intelectual e criativo. “Contrariamente ao que 

aconselham os moralistas”, escreve ela, “é preciso desejar conservar, na última idade, 

paixões fortes. [...] Aconselha-se frequentemente as pessoas a “preparar” sua velhice. 

Mas, se isso significa apenas juntar dinheiro, escolher o lugar da aposentadoria ou 

arranjar hobbies, não se terá, quando chegar a hora, avançado nada. Mais vale viver uma 

vida ativa. Acontece que essa possibilidade só é concedida a um punhado de 

privilegiados: é na última idade que se cava mais profundamente o fosso entre estes e a 

imensa maioria dos homens”. Comparando os velhos privilegiados e a maioria dos 

destituídos poderemos responder à pergunta sobre o que há de inelutável no declínio do 

indivíduo e em que medida a sociedade é responsável por esse declínio. 

 

 

 

3.  Envelhecimento da população 

 

 

A teoria da transição demográfica, delineada por Warren Thomson em 1929, tem 

resistido aos fatos. Como ele observou, a população de um país tem a princípio uma alta 
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taxa de natalidade e uma alta taxa de mortalidade. Os progressos na agricultura e nos 

cuidados de saúde levam à queda da mortalidade. 

 

A expectativa de vida ao nascer, que hoje supera os 82 anos em alguns países da 

Europa, era de apenas 18 anos entre os romanos e de 25 anos no século XVII. No século 

XVII, em 100 crianças, 25 morriam antes de um ano, outras 25 antes dos 20, e outras 25 

entre 20 e 45 anos. Apenas uma dezena atingia 60 anos e o octogenário era uma 

exceção.  

 

Nos séculos seguintes a queda da taxa de mortalidade levou a aumentos populacionais. 

No estágio de alta taxa de natalidade e baixa taxa de mortalidade, o país é jovem e a 

população cresce. Em seguida, a taxa de natalidade cai e o bem-estar econômico 

aumenta, porque muitos adultos, com menos filhos dependentes e poucos aposentados 

para cuidar, formam uma nação de trabalhadores fisicamente capazes. Dados anteriores 

à Revolução Industrial são fracos, mas há evidências de países que mantiveram bons 

registros, como os EUA, que sugerem que uma mulher típica tinha sete ou mais filhos. 

Em 1960, a taxa global de fecundidade havia caído para cinco. Hoje é 2,4. 

 

À medida que o país enriquece e se urbaniza e mais meninas estudam, as crianças 

deixam de ser um ativo econômico. As pessoas começam a ter bebês, não porque eles 

precisam deles, ou porque o costume o exige, mas porque eles gostam de criá-los. Essa 

escolha entre o número de filhos e a qualidade que eles podem alcançar é o cerne da 

teoria de Gary Becker sobre a tendência da fecundidade. Antes de Gary Becker (1960), 

a escolha da fecundidade não pertencia ao mundo da análise econômica. Os dados não 

pareciam sugerir a existência de uma escolha econômica para observadores que 

postulavam que o declínio da fecundidade nos países industrializados advinha de uma 

mudança no gosto das pessoas que passaram a preferir famílias menores. Gary Becker 

criou um modelo econômico que tratava crianças como bens duráveis. Tratando as 

preferências como dadas, excluiu a mudança de gostos como explicação e colocou no 

centro de sua análise as mudanças na renda e os preços relativos para explicar 

tendências na taxa de fecundidade. O foco do ensaio de Becker é no trade-off entre a 

quantidade de filhos versus a qualidade de educação que eles podem receber. Desde 

então, o modelo de Becker tem guiado a pesquisa econômica sobre a fecundidade. 
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À medida que o país enriquece, o desejo de ter filhos pode ser satisfeito com poucos em 

vez de dez ou vinte. No estágio seguinte, a queda da taxa de natalidade abaixo da taxa 

de mortalidade leva ao envelhecimento da população. Na fase final, haveria o declínio 

da população, se cada mulher passar a ter menos de 2,1 filhos em média. Populações 

que envelhecem e encolhem são difíceis de gerir: cidades e pensões exigem 

planejamento. 

 

O primeiro país a passar pelo aumento da expectativa de vida e aumento da população 

foi a Inglaterra. No final do século XVI, a Inglaterra tinha 4 milhões de habitantes — 

metade da população da Espanha de então, o que ajuda a explicar por que a perspectiva 

de uma invasão espanhola era tão aterrorizante. Mas a população da Inglaterra cresceu e 

dobrou no início do século XIX. Por volta de 1901 Inglaterra já tinha 30 milhões de 

habitantes e tinha exportado muita gente para a América do Norte, Austrália e África. O 

país dominava o mundo em parte graças ao peso de sua população. As populações da 

Alemanha, Japão e Rússia explodiram algumas décadas depois, dando peso a esses 

países numa época em que a guerra ainda envolvia o ataque corpo a corpo. 

 

O final do século 19 e início do século 20 foram uma era em que políticos se 

posicionaram a favor de mais nascimentos, temendo que as populações de outros países 

estivessem se reproduzindo com maior rapidez do que a do seu. Governos autoritários 

exortavam as mulheres a ter mais bebês. Ditadores como Josef Stalin e Nicolae 

Ceausescu acreditavam que poderiam alterar a taxa de natalidade. Na verdade, os 

governos pouco podem fazer para mudar o número de crianças que as pessoas querem, 

podem ou devem ter. Até mesmo a política de apenas um filho na China, introduzida em 

1979, provavelmente apenas antecipou a queda da taxa de natalidade que iria acontecer 

de qualquer maneira. A lei de um único filho foi relaxada nos últimos anos, mas a taxa 

de natalidade continuou a cair. Oficialmente, a taxa de fecundidade é de 1,6, mas alguns 

demógrafos suspeitam que seja menor. Na Índia, que é muito mais pobre, a taxa já é 

apenas 2,3. A mudança demográfica não parece se inclinar aos caprichos dos líderes. 

 

As Nações Unidas projetam um aumento da população mundial de 7,7 bilhões hoje para 

11,2 bilhões até 2100. Alguns demógrafos argumentam que as Nações Unidas 

subestimam a rapidez com que a fecundidade diminuirá. Quase todos os países ricos 

têm taxas de fecundidade abaixo da taxa de reposição da população: a média para os 
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países da OCDE é 1,7. Os países de renda média têm uma taxa próxima de 2,3. Somente 

nos países pobres a fecundidade ainda é alta o suficiente para alimentar o rápido 

crescimento populacional. Na África subsaariana é de 4,8, mas taxas de fecundidade 

pré-industriais ainda se encontram apenas entre as regiões mais pobres dos países 

pobres. 

 

Ter muitas crianças compensa nessas regiões rurais: as crianças ajudam no trabalho de 

casa e no campo. Ali vale o provérbio que diz que “Uma criança nasce com as duas 

mãos, mas com uma boca apenas”. Ter uma família grande também é uma apólice de 

seguro, onde não existe seguridade social. Na ausência de uma rede de segurança 

pública, as crianças cuidarão dos pais na velhice. 

 

Para as pessoas dos países ricos, a economia se inverte. Ao invés de trabalhar, as 

crianças exigem tempo, recursos e atenção dos pais nos primeiros 18 anos de vida. Os 

pais desejam dedicar tempo de qualidade para cada criança ao mesmo tempo em que 

procuram gratificação em suas carreiras. São metas difíceis de combinar quando os 

filhos se multiplicam. 

 

Mulheres nos países ricos adiam os filhos até se firmarem em uma carreira. Mulheres 

em países de renda média se comportam como mulheres em países ricos, e é por isso 

que a taxa de fecundidade desses países é pouco acima do nível de reposição. 

 

Vários fatores apresentam correlação forte com famílias menores, como a renda e a 

urbanização. O fator mais importante, provavelmente, é a educação das meninas. 

Quanto mais anos passam na escola, menos bebês elas têm. A direção da causalidade 

pode ser difícil de destrinchar. Pois, quanto mais rico um país, mais urbano ele é e 

melhor educa as meninas. Por exemplo, mulheres que engravidam quando adolescentes 

podem ser forçadas a abandonar a escola, mas esse efeito provavelmente será pequeno. 

Se as mulheres começam a ter filhos tarde, terão menos crianças. Uma mulher que 

estuda até os 25 anos e depois passa alguns anos construindo uma carreira terá poucos 

anos para engravidar antes da menopausa. Estudos acadêmicos apoiam o argumento de 

que o aumento dos anos de escolaridade reduz a fecundidade, porque dá à mulher mais 

escolhas: aumenta suas chances de encontrar trabalho remunerado e a equipa com 

ferramentas mentais e autoconfiança para questionar normas tradicionais e usar métodos 
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anticoncepcionais. Além disso a educação transforma as ambições que a mãe tem em 

relação ao que deseja para os próprios filhos e, portanto, o número de filhos que escolhe 

ter. 

 

Os desafios e armadilhas da mudança populacional podem ser um problema. Barro e 

Becker (1989) argumentam que pais altruístas fazem escolhas entre consumo e 

transferências entre as gerações. E dessa forma, estendem a literatura sobre crescimento 

econômico ótimo para permitir a otimização de escolhas de fecundidade e transferências 

entre gerações. Eles usam o modelo para aferir os efeitos dos custos de educar crianças 

e do sistema tributário sobre o nível da população e do estoque de capital. 

 

Autores diferentes, motivados pela análise de Barro e Becker, constatam que a relação é 

complexa. A protuberância de adultos jovens, que foi uma benção na China, tem sido 

uma maldição no mundo árabe. A demografia é uma força poderosa, mas não é destino. 

A transição demográfica parece estar se acelerando, com a Ásia e a América Latina 

passando pela transição demográfica mais rapidamente do que a Europa.  

 

De todos os fenômenos contemporâneos, o menos contestável e mais fácil de prever é o 

envelhecimento da população. Em todos os países, o envelhecimento da população 

deriva dos mesmos fatores: a queda da mortalidade infantil (que contribui fortemente 

para o aumento da expectativa de vida ao nascer) e a queda da natalidade. O 

envelhecimento da população não significa, portanto, que a longevidade (isto é, o limite 

de vida) tenha se estendido de forma acentuada. Este limite ainda se situa em torno dos 

120 anos. Quando se diz que a população envelheceu, queremos dizer que a proporção 

de pessoas idosas na população total cresceu. A tabela 1 mostra a composição etária da 

população brasileira.11 

 

 

                                                 
11 As estatísticas da tabela 1 foram calculadas com base nos dados da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD) para os anos de 1997 e 2007 e, a PNAD Contínua 

para o ano de 2017. As análises foram feitas para o nível do Brasil e a população idosa 

foi dividida em três faixas etárias, “a partir de 65 anos até 74 anos”, “com 75 anos ou 

mais” e “com 65 anos ou mais”.   
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Tabela 1 – População estimada total e por faixa etária (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

  1997 2007 2017 

População Total 156.128.003 189.951.533 207.087.567 

Idosos entre 65 e 74 anos* 6.033.594 8.523.466 12.745.794 

Idosos com 75 anos ou mais 3.211.306 5.261.895 7.979.831 

Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2017 e PNAD Contínua 2017. * Idosos a partir 

de 65 anos até 74 anos. 

 

Segundo a PNAD Contínua, a população total do Brasil em 2017 era de 207 milhões de 

pessoas e desse total da população, 10 por cento representam a população de idosos com 

65 anos ou mais. 

 

 

Observe-se que nos vinte anos entre 1997 e 2017, a participação de pessoas com 75 

anos ou mais na população total dobrou de 2 por cento para 4 por cento. Houve, 

portanto, um aumento importante da expectativa de vida das pessoas que já tinham 

alcançado 60 anos ou mais. Mas o fenômeno mais importante por trás do 

envelhecimento da população é o aumento da expectativa de vida ao nascer. A Tabela 2 

compara a expectativa de vida ao nascer e em diferentes idades no Brasil em 1998 e 

2017. Nos últimos 19 anos, enquanto o aumento da expectativa de vida ao nascer subiu 

8 anos (de 68 para 76 anos) a expectativa de vida para quem já completou 70 anos subiu 

apenas 4 anos (de 11 para 15 anos). 

 

 

 

 

Tabela 2 – Expectativa de vida por faixas etárias, Brasil 1998-2017 

  0 anos 2 anos 5 anos 40 anos 60 anos 70 anos 
80 ou mais 

anos 

1998 68.1 68.8 66.0 33.6 17.6 10.9 6.0 

2017 76.0 75.1 72.2 39.3 22.4 15.2 9.6 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas (DPE), Coordenação de População e Indicadores 

Sociais (COPIS). 
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Para ilustrar como a expectativa de vida por faixa etária tem variado ao longo do tempo, 

a experiência do Estado de São Paulo, onde as estatísticas são mais abundantes, é 

ilustrativa. As taxas de mortalidade por idade no Estado de São Paulo em 2017, 

comparadas às de 1950, aparecem no Gráfico 1. Essas taxas12 indicam decréscimo 

rápido dos riscos de morte em todas as faixas etárias ao longo de mais de seis décadas. 

Em 1950, a população paulista apresentava esperança de vida ao nascer de 54,2 anos e, 

em 2017, esse indicador alcançou 76,2 anos. A duração média de vida dos paulistas 

aumentou 22 anos nesse período, em decorrência da redução dos riscos de morte, visível 

no deslocamento das curvas de taxas de mortalidade por idade. 

 

Observa-se que o decréscimo dos riscos de morte ocorreu em todas as faixas etárias, 

com intensidades distintas. A queda da mortalidade, entretanto, foi proporcionalmente 

mais intensa nos grupos etários mais jovens, principalmente abaixo de 15 anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12 Nem todas as informações estão disponíveis para os estados mais pobres, ao contrário 

de São Paulo, onde o artigo “Estatísticas do Registro Civil: mais de um século de 

informações para o Estado de São Paulo”, Fundação Seade, dezembro de 2018, traça um 

panorama sobre a evolução centenária das estatísticas vitais do Estado de São Paulo, 

produzidas a partir das informações enviadas mensalmente ao Seade pelos Cartórios de 

Registro Civil de todos os municípios paulistas. No Brasil, os principais eventos da vida 

– casamentos, nascimentos e óbitos – são registrados por determinação legal e a lei dos 

registros civis regulamenta também a coleta de informações para fins estatísticos. As 

estatísticas do registro civil aparecem, ao lado dos censos demográficos, como uma das 

principais fontes de dados para os estudos relacionados à população, informando sobre 

mudanças que afetam a evolução de seu contingente e suas diversas características. As 

sociedades que tradicionalmente dispõem de bons sistemas de estatísticas vitais apoiam- 

-se na combinação dos dados originários do censo e do registro civil para a construção 

dos principais indicadores demográficos. 
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Gráfico 1: Taxa de mortalidade por idade (Estado de São Paulo ─ 1950-2017)

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 1 (com base na Tabela A.1 no Apêndice) ilustra a diferença das expectativas 

de vida entre as Unidades Federativas do Brasil. No Maranhão, a expectativa de vida ao 

nascer em 2017 é menos de 71 anos, enquanto excede os 79 anos em Santa Catarina. A 

expectativa de vida é mais baixa nas regiões mais pobres e o tamanho da taxa de 

redução da mortalidade infantil entre regiões tem um papel importante. 

 

Figura 1: Expectativa de vida em 2017. Brasil, unidades federativas 
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Na Figura 1, os estados em cor mais escura são os mais ricos e os que têm expectativa 

de vida ao nascer mais alta, ilustrando o fato de que a expectativa de vida varia com a 

renda. 

 

A heterogeneidade das taxas de mortalidade infantil está presente até mesmo num 

estado rico como São Paulo. A Figura 2 exibe esta heterogeneidade das taxas de 

mortalidade infantil entre as populações dos diferentes municípios do Estado de São 

Paulo. Os municípios mais pobres e mais ricos têm diferentes expectativas de vida. A 

cor mais clara indica os municípios onde a taxa de mortalidade infantil fica abaixo da 

média e a cor escura onde esta taxa fica acima da média. A taxa de mortalidade infantil 

média no estado é 10,74 óbitos infantis para cada mil nascidos vivos. Dos 645 

municípios, 182 não registraram nenhum óbito infantil, enquanto 273 tiveram taxas 

superiores à do Estado e 163 municípios tiveram taxas com apenas um dígito, ou seja, 

inferiores a 10 óbitos por mil nascidos vivos. 
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Figura 2 

Taxa de mortalidade infantil 

Municípios do Estado de São Paulo ─ 2017 

 
 

 

 

Para entender como a renda, o conjunto de equipamentos públicos, a infraestrutura 

urbana e a qualidade de vida e bem-estar são centrais na determinação da mortalidade 

infantil e da expectativa de vida, o artigo “Como é viver no lugar onde se morre mais 

cedo” (publicado no Site UOL em 4 de abril de 2017, com base nos dados da Fundação 

Seade) conta a experiência dos moradores de um dos 96 distritos do município de São 

Paulo. Uma única via, a avenida dos Metalúrgicos, concentra a maioria dos serviços 

disponíveis aos moradores de Cidade Tiradentes, na zona leste da capital. O distrito 

abriga o maior complexo de conjuntos habitacionais da América Latina, os prédios da 

Cohab (Companhia Metropolitana de Habitação) com cerca de 40 mil unidades, a 

maioria construída na década de 1980. Projetado para ser um “bairro dormitório”, hoje 

ele possui a décima maior concentração populacional em São Paulo e alguns dos piores 

indicadores, quando se pensa em qualidade de vida. 

 

Em Cidade Tiradentes, a idade média ao morrer é menos de 54 anos, a mais baixa no 

Mapa da Desigualdade 2016, uma compilação de dados oficiais organizada pela ONG 

Rede Nossa São Paulo. Para efeito de comparação, o lugar com média mais alta para a 

idade média ao morrer na capital paulista é o bairro de Alto de Pinheiros, onde o 

número chega a mais de 79 anos de vida. 
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Alto de Pinheiros tem índice semelhante ao de um país como a Noruega, enquanto 

Cidade Tiradentes tem situação parecida com a de Serra Leoa, na África. Os distritos 

onde o tempo médio de vida é maior são os mais ricos. Segundo dados da Prefeitura de 

São Paulo, 15 por cento das famílias residentes de Cidade Tirantes estão em situação de 

alta ou muito alta vulnerabilidade. 

 

 

 

4. Quem são os velhos no Brasil 

 

 

Como pode ser inferido da Tabela 1 na seção anterior, em 2017, a população acima de 

65 anos de idade no Brasil era formada por 20,7 milhões de pessoas, tendo aumentado 

de menos de 6 por cento da população brasileira total em 1997 para 10 por cento da 

população total em 2017. Como a expectativa de vida é maior entre as mulheres do que 

entre os homens, em 2017, as mulheres representavam 59,65 por cento da população 

brasileira com mais de 74 anos (que representava 4 por cento da população total). 

 

Apenas uma minoria dos idosos vive na área rural. Oitenta e seis por cento da população 

com mais de 65 anos vive nos centros urbanos, como se pode ver na Tabela A.1 no 

Apêndice. 

 

O perfil educacional da população brasileira idosa mudou ao longo dos últimos 20 anos. 

A Tabela A.3 no Apêndice (que mostra como evoluíram os anos de estudos da 

população com mais de 65 anos e com mais de 75 anos entre 1997 e 2017) é consistente 

com o fato de que as gerações mais novas têm mais anos de estudo do que as gerações 

mais velhas. Em 2017, enquanto a população acima de 75 anos tinha em média apenas 

3,9 anos de estudo, a população entre 65 e 74 anos de idade já tinha em média 5,5 anos 

de estudo. Em 2017, ainda existiam mais de 4,7 milhões de pessoas com mais de 65 

anos que não sabiam ler, isto é, 19 por cento dos idosos entre 65 e 74 anos e 29 por 

cento dos idosos com 75 anos ou mais, como se vê na Tabela A.3 no Apêndice. 

 

Observe-se ainda que a expectativa de vida das mulheres é mais alta do que a 

expectativa de vida dos homens e que esta diferença vem caindo. Em São Paulo, a 
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Fundação Seade constata que, entre 2000 e 2008, a diferença entre a esperança de vida 

feminina e masculina caiu de 9 para 6,3 anos. 

 

Gráfico X – Expectativa de vida ao nascer, (Brasil, 1998 – 2017) 

 
 

Fonte: Elaboração própria. Tábuas de mortalidade – IBGE (1998 – 2017) 

 

 

Gráfico XI – Diferença de anos de vida a mais das mulheres (Brasil, 1998 – 2017) 

2017)  

 

Fonte: Elaboração própria. Tábuas de mortalidade – IBGE (1998 – 2017) 
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4. Renda e distribuição 

 

A Tabela 3 mostra a fonte de rendimento dos idosos em 2017. A fonte mais importante 

de rendimentos são as aposentadorias e pensões. Oitenta por cento das pessoas entre 65 

e 74 anos recebem aposentadoria ou pensão, seja como sua única fonte de renda, seja 

combinada com outras fontes de rendimento, inclusive trabalho. Este percentual sobe 89 

por cento das pessoas com mais de 75 anos. Voltaremos à discussão das aposentadorias 

e pensões na seção 5. 

 

Tabela 3 – Fonte de rendimento dos idosos (Brasil, 2017) 

Categoria Percentual dos idosos 

entre 65 anos e 74 anos                       

(%) 

Percentual dos idosos com 

75 anos ou mais                            

(%) 

 

Somente aposentadoria ou 

pensão 

 

62,8 78,3 

Combinação de 

aposentadoria com 

trabalho ou de 

aposentadoria com outras 

fontes 

17,4 

 

 

10,6 

 

 

Somente trabalho 5,5 0,5 

Somente outros 

rendimentos* 
4,8 5,3 

Trabalho e outras fontes                            1,0 0,3 

Nenhuma das categorias 

acima** 

 

8,5 

 

5,0 

 

Nota: * Outros rendimentos incluem benefícios como o Benefício Assistencial de 

Prestação Continuada (BPC-Loas) e outros programas sociais do governo, a doação ou 

mesada de pessoa fora do domicílio do idoso, alugueis e arrendamentos. 

** Nenhuma das categorias acima se refere aos idosos sem nenhuma fonte de renda 

individual (rendimento zero, embora possa viver em domicílio com renda positiva). 

Fonte: Tabela A.4 no Apêndice. Elaboração própria, PNAD Contínua 2017. 

 

 

 

Como se pode observar na Tabela 4, a renda média da população acima de 65 anos de 

idade é mais alta do que a renda média da população entre 14 e 64 anos de idade em 

todos os anos. Em 2017, a renda média da população acima de 65 anos (R$2.003) é 40 

por cento mais alta do a renda média da população entre 14 e 64 anos (R$1.424). A 

discrepância é ainda maior entra os economicamente ativos. A renda média dos idosos 
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economicamente ativos (R$4.054) é mais do dobro da renda média da população 

economicamente ativa entre 14 e 64 anos (R$1.881). Entretanto apenas uma parcela 

pequena da população acima de 65 anos se mantém ativa. Os idosos ativos acima de 65 

anos são apenas 15 por cento da população de idosos acima de 65 anos. E somente 5,5 

por cento dos idosos acima de 75 anos se mantinham economicamente ativos em 2017. 

Esses números são consistentes com a hipótese de que apenas uma minoria privilegiada 

se mantém ativa e independente na velhice. 

 

 Tabela 4 – Renda Média. Brasil. 1997, 2007, 2017 

Milhões de pessoas e Renda média em reais de 2017. 

 1997 2007 2017 

  
Milhões 

de pessoas 

Renda 

média 

R$ de 

2017 

Milhões 

de pessoas 

Renda 

média 

R$ de 

2017 

Milhões 

de pessoas  

Renda 

média 

R$ de 

2017 

População de 14 anos ou 

mais 
111,6 1146 145,1 1215 168,204 1.495 

População entre 14 - 64 

anos 
102,3 1138 131,3 1179 147,478 1.424 

Idosos entre 65 - 74 anos 6,0 1289 8,5 1628 12,746 2.094 

Idosos de 75 anos ou mais 3,2 1112 5,3 1449 7,980 1.858 

Idosos de 65 anos ou mais 9,3 1227 13,8 1560 20,726 2.003 

Ativa (de 14 anos ou mais) 73,3 1538 97,7 1526 104,566 1.945 

Ativa (14-64 anos) 71,0 1528 94,5 1501 101,451 1.881 

Ativa (65-74 anos) 1,9 1953 2,450 2374 2,678 4.052 

Ativa (75 anos ou mais) 456,3 1481 0,712 1926 0,437 4.071 

Ativa (65 anos ou mais) 2,3 1858 3,163 2273 3,115 4.054 

Fonte: Tabela A.5 no Apêndice. Elaboração própria, PNAD 1997, 2007 e PNAD 

Contínua 2017. 

 

 

Tendo verificado que a renda média dos idosos se situa acima da renda média do resto 

da população, o que se pode dizer sobre a distribuição de renda entre os idosos em 

comparação com a distribuição de renda do resto da população? 

 

O Gráfico 2 utiliza a função de distribuição acumulada para comparar a distribuição da 

renda de todas as fontes entre a população acima de 65 anos com a distribuição da renda 

população entre 14 e 64 anos. Há uma mudança nos últimos 20 anos. Em 1997, as duas 

curvas se cruzam em alguns pontos e não se pode dizer que uma domina a outra. Mas 

em 2017, embora as curvas se toquem ao nível de R$1000 por mês, em todos os outros 
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níveis de renda, a curva da distribuição de renda dos idosos com mais de 65 anos 

domina a curva de distribuição da renda da população abaixo dos 65 anos. A população 

acima de 65 anos apresenta uma frequência maior de rendimentos maiores em relação à 

distribuição de renda da população abaixo de 65 anos. 

 

Gráfico 2 – Comparando a renda de todas as fontes para os idosos acima de 65 

anos com a renda da população entre 14 e 64 anos. Brasil, 1997, 2007, 2017 
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A renda mais alta e mais bem distribuída entre as pessoas acima de 65 anos em relação 

à renda das pessoas com menos de 65 anos fica evidente na comparação da renda 

domiciliar per capita com a renda dos idosos acima de 65 anos. O rendimento (medido 

no eixo horizontal) é maior para todas as frequências (porcentagem da população 

medida no eixo vertical). Como as aposentadorias e pensões são o componente mais 

importante dos rendimentos dos idosos, elas serão o tema da próxima seção. 

Gráfico 3 – Variação da distribuição de rendimentos per capita domiciliar 

comparada à distribuição dos rendimentos dos idosos. Brasil. 2017 
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5. Evolução da distribuição de aposentadorias e pensões entre 1997 e 2007 

 

 

A evidência confirma que nosso sistema previdenciário é generoso. O relatório do 

Banco Mundial (2017) — Um ajuste justo: Análise da eficiência e equidade do gasto 

público no Brasil — critica o sistema previdenciário no Brasil por não ser focalizado 

nas pessoas mais pobres. Entretanto é importante observar que o mesmo relatório, 

usando dados da PNAD 2014, mostra que a pobreza haveria de disparar entre as pessoas 

acima de 60 anos se a renda da aposentadoria fosse excluída (o que não causa surpresa, 

pois já vimos que mais de 60 por cento da população acima de 65 anos tem a 

aposentadoria como única fonte de renda).  Segundo o relatório (citado acima), em 

2014, para os indivíduos acima de 60 anos, a renda mediana domiciliar per capita era 

quatro vezes superior à linha da pobreza. E a renda média dos indivíduos com mais de 

60 anos era de 6 a 7 vezes superior à linha da pobreza. A pobreza atingia menos de 5 

por cento da população com mais de 60 anos, graças aos programas de transferências 

como as aposentadorias rurais e sociais do Benefício de Prestação Continuada de 

Assistência Social (BPC).  

 

Na seção 4 observamos que, em 2017, a distribuição de renda entre as pessoas acima de 

65 anos era mais igualitária do que entre a população abaixo de 65 anos. Ali mostramos 

também que 80 por cento das pessoas entre 65 e 74 anos recebem aposentadoria ou 

pensão, seja como sua única fonte de renda, seja combinada com outras fontes de 

rendimento, inclusive trabalho. Este percentual sobe 89 por cento das pessoas com mais 

de 75 anos. Se, mais de 80 por cento dos rendimentos da população acima de 65 anos 

depende de aposentarias e pensões, então deve ser verdade que a melhor distribuição de 

renda entre os idosos se deve a uma distribuição de rendimentos de aposentadorias e 

pensões que é mais igualitária do que a distribuição da renda da população abaixo de 65 

anos. 
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O gráfico 4 mostra que, de fato, a distribuição dos rendimentos de aposentadorias e 

pensões melhora a distribuição de renda. Uma curva domina outra no sentido de Lorenz 

quando todos os seus pontos se situam mais próximos da linha de 45 graus no gráfico, 

que representa perfeita igualdade. A curva de Lorenz para a renda domiciliar per capita 

da população total incluindo as aposentadorias e pensões se encontra mais próxima da 

linha de 45 graus e, portanto, domina a curva de Lorenz para a distribuição da renda 

familiar per capita excluindo as aposentadorias e pensões. 

Gráfico 4. Curvas de Lorenz. Brasil, 2017. 

 

Fonte: PNAD Contínua 2017. 
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Vale a pena observar ainda que a desigualdade da distribuição dos rendimentos das 

aposentadorias e pensões vem melhorando ao longo dos últimos vinte anos, como se vê 

no Gráfico 5. 

 

Gráfico 5. Curvas de Lorenz. Distribuição de aposentadorias e pensões. Brasil. 1997, 

2007, 2017. 

 

Fonte: PNAD 1997, PNAD 2007 e PNAD Contínua 2017. 

Como, no sentido de Lorenz, a curva verde domina as outras, pois todos os seus pontos 

se situam mais próximos da linha de 45 graus no gráfico, que representa perfeita 

igualdade, podemos dizer que a distribuição das aposentadorias e pensões em 2017 é 

melhor do que a distribuição das aposentadorias e pensões nos anos anteriores. 

Comparando 1997 e 2007, a curva de 2007 domina a curva de 1997 e a curva de 2017 

domina as anteriores. 

 

O que permite que isso ocorra é que existem transferências de recursos públicos 

cobrindo a diferença entre receitas e desembolsos do sistema previdenciário. Chamamos 

de “transferência líquida para um determinado grupo” a diferença entre o valor presente 
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do que aquele grupo contribui para sua aposentadoria e o valor presente do que recebe 

durante os anos de aposentadoria. O Banco Mundial chama parte dessas “transferências 

líquidas” (as transferências para as aposentadorias públicas) de “subsídios 

previdenciários” e os calcula como a diferença entre os benefícios médios e as 

contribuições médias por quintil de renda, usando os dados da PNAD 2014 e as regras 

do sistema previdenciário. As aposentadorias menores nos primeiros dois quintis das 

aposentadorias públicas recebem 18 por cento dos subsídios que sobem para 35 por 

cento dos subsídios totais no terceiro quintil, caem para 12 por cento no quarto quintil e 

voltam a subir para 35 por cento no quintil mais alto das aposentadorias públicas.13 

 

Embora o relatório do Banco Mundial (opus cit.) chame a atenção para a grande parcela 

de “subsídios previdenciários” atribuídos ao quintil mais alto de renda, a generalização 

do rótulo de regressivo para as transferências líquidas é controverso. Como 35 por cento 

dos subsídios cabem ao quintil do meio (que também recebe a maior parte das 

aposentadorias rurais e do BPC), a distribuição das transferências líquidas totais reduz a 

pobreza e melhora o perfil de distribuição entre a população mais velha em comparação 

com a distribuição de renda da população mais jovem. Mas, sem dúvida, a distorção 

representada pela grande parcela de “subsídios previdenciários” atribuídos ao quintil 

mais alto da distribuição de renda deveriam ser corrigidas numa reforma da previdência 

que, como a reforma em discussão no Congresso, imporia um teto uniforme para todas 

as aposentadorias. 

 

                                                 
13 O relatório do Banco Mundial também traça as curvas de Lorenz para a distribuição 

da renda per capita e para a distribuição dos “subsídios previdenciários” (página 75). A 

curva de Lorenz desses subsídios se encontra acima da curva de Lorenz da distribuição 

de renda, permitindo a conclusão de que os subsídios são mais bem distribuídos do que 

a renda. Por outro lado, a curva de Lorenz da distribuição dos subsídios é extraordinária, 

porque, antes do sexto decil, ela cruza a linha diagonal de 45 graus e se mantém acima 

dela durante o decil seguinte, apresentando um inchaço, antes de cruzar novamente a 

linha de 45 graus. O relatório do Banco Mundial conclui que os subsídios são 

regressivos, porque, enquanto os quintis de renda mais baixo recebem uma parcela 

menor dos subsídios e 35 por cento deles vão para o quintil mais alto de renda. 

Entretanto, é possível mostrar que, como outros 35 por cento dos subsídios cabem ao 

quintil do meio (que também recebe a maior parte das aposentadorias rurais e do BPC), 

a distribuição das aposentadorias e suas transferências melhora o perfil de distribuição 

entre a população mais velha. 
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Uma outra maneira de analisar os aspectos distributivos da previdência é comparar as 

taxas internas de retorno do sistema previdenciário para diferentes grupos 

populacionais. Afinal, as pessoas contribuem quando ativas para receberem suas 

pensões e aposentadorias quando inativas. Sob esse ângulo, a discussão de desigualdade 

passa da renda corrente para a renda ao longo do ciclo de vida. As diferentes regras do 

nosso sistema fazem com que distintos grupos tenham taxas de retorno distintas. Afonso 

e Fernandes (2005) estimaram as trajetórias esperadas de contribuições e de benefícios 

para diferentes coortes e grupos educacionais brasileiros e calcularam as taxas internas 

de retornos médias. Eles concluíram que o sistema previdenciário brasileiro é 

redistributivo, pois as taxas internas de retornos são maiores para os indivíduos com 

escolaridades mais baixas. Por exemplo, para os coortes nascidos entre 1920 e 2000, a 

taxa interna de retorno para aqueles com escolaridade mais baixa era de 7,7% ao ano, 

enquanto para aqueles de escolaridade mais alta era de 6,1% a.a.  

 

 

6. Reforma da Previdência 

 

O aspecto redistributivo apontado no parágrafo anterior provavelmente se manteria em 

muitas das reformas paramétricas em discussão.  Fernandes et al. (2019) calcularam as 

taxas internas de retornos para grupos populacionais sob as regras da proposta original 

da reforma Temer. Entre outras medidas, ela impunha uma idade mínima de 

aposentadoria de 65 anos e um número mínimo de contribuição de 25 anos. Em todos os 

cenários considerados, a taxa interna de retorno dos menos escolarizados são maiores 

que as dos mais escolarizados. Por exemplo, para o coorte de 25 anos de idade em 2015, 

no cenário de crescimento da produtividade de 2% a.a., a taxa interna de retorno das 

mulheres com até ensino fundamental 1 completo seria de cerca de 5%, enquanto para 

as mulheres com educação acima do ensino médio completo seria de cerca de 3% a.a. 

 

Em geral, debates de reforma de previdência giram em torno de quatro aspectos: (i) o 

equilíbrio financeiro do sistema; (ii) a justiça atuarial; (iii) a escolha entre modelos 

atuarialmente justos e/ou sustentáveis no longo prazo; e (iv) a questão da transição entre 

sistemas. Os aspectos mais discutidos no Brasil giram em torno da questão do tamanho 

do déficit do sistema e da transição de um sistema para outro. A justiça atuarial e a 

escolha de modelos justos do ponto de vista atuarial e sua sustentabilidade aparecem 
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menos, embora sejam igualmente importantes. Pois o sistema previdenciário deve 

garantir uma certa coerência e proporcionalidade entre contribuições e benefícios.  

 

Vista sob esse último aspecto a discussão da reforma da previdência gira em torno da 

renda do indivíduo ao longo do ciclo de vida. De um lado, isso implica em desenhos de 

reformas que sigam princípios de justiça atuarial e repartição dos custos proporcionais 

entre as gerações (e.g., Fernandes, Menezes-Filho e Souza (2019)). De outro, coloca em 

evidência a geração de renda do indivíduo ao longo de sua vida. Em geral a idade com 

que um indivíduo atinge o máximo de renda é mais baixa entre a população menos 

escolarizada quando comparada com a população mais escolarizada. Os indivíduos sem 

instrução atingem o máximo de renda aos 50 anos de idade, já os indivíduos com 12 ou 

mais anos de escolaridade aos 58 anos. A partir daí a renda é declinante. 

 

A análise da justiça do sistema previdenciário não se limita aos aspectos atuariais, pois 

o sistema precisa garantir uma renda mínima na velhice. Criar um sistema de 

solidariedade entre as gerações no qual idosos são providos com alguma renda e que, ao 

mesmo tempo, crie incentivos para que todos contribuam para o sistema é o desafio de 

todo a reforma. 

 

Uma boa reforma terá que criar um sistema sustentável e que possa contribuir para a 

correção de desigualdades que ainda persistem apesar das reformas anteriores. No 

momento presente e futuro, o problema mais grave representado pelo sistema 

previdenciário no Brasil é que as contribuições da população ativa para o sistema de 

seguridade social não cobrem os gastos da previdência. Assim, o sistema previdenciário 

mostra déficits grandes e crescentes. Ele se transformou no fator-chave do desequilíbrio 

fiscal brasileiro. Sem uma reforma que torne o sistema previdenciário sustentável, 

qualquer tentativa de manter seus ganhos redistributivos pode se perder. 

 

 

 

7.  Observações finais 

 

Muitos países passaram por transições demográficas e envelhecimento populacional. O 

Brasil não é diferente. Talvez o que o torne distinto é a velocidade com que a transição 
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demográfica vem ocorrendo. A rápida redução da taxa de fecundidade associado ao 

rápido aumento da expectativa de vida via redução da mortalidade infantil colocou no 

topo da agenda a questão do envelhecimento populacional e, portanto, a questão da 

previdência. 

 

O Brasil ainda é um país jovem, mas gasta com a previdência como um país velho. No 

começo de 2019, se projetavam déficits grandes e crescentes nos próximos anos. Sem 

uma reforma da previdência, o sistema não é sustentável no longo prazo. Parece 

inevitável que o sistema previdenciário tenha de se ajustar à realidade de rápida 

mudança demográfica. 

 

Em Diário da guerra do porco, Adolfo Bioy Casares, que escreveu o livro em 1969, 

mostra uma Buenos Aires escura de relações sombrias em lugares claustrofóbicos. 14 

Uma guerra explode quando o governo tem dificuldades de pagar as aposentadorias e os 

jovens perseguem e atacam os velhos. O protagonista, don Isidro, não sabe de que lado 

está nesse conflito. Já passou da idade dos jovens, mas não se considera velho. Em 

algumas colocações se coloca entre os idosos, quando, por exemplo, diz que “não há 

lugar para os velhos, porque nada está previsto para eles. Para nós”. Desta forma, o 

romance reflete sobre o papel das pessoas que se tornaram “improdutivas”, numa linha 

que também segue o pensamento de Simone de Beauvoir sobre a velhice. Mas a única 

alternativa à velhice é a morte. Ao guerrear os velhos, os rapazes matam “por ódio 

contra os velhos que serão”. A solução dessa guerra só poderia ser encontrada num 

sistema previdenciário sustentável e numa velhice ativa. 

 

Por último vale a pena enfatizar um aspecto das políticas públicas que se tornou 

primordial. O aumento da expectativa de vida associada às mudanças nas tecnologias do 

mundo do trabalho permite que a capacidade produtiva dos indivíduos se alongue. Faz-

se imprescindível uma agenda de retreinamento e qualificação da mão de obra ao longo 

do ciclo de vida. O último relatório do Banco Mundial (WDR 2019) destaca 

precisamente essa questão. A novas tecnologias requerem menos habilidades físicas e 

analíticas repetitivas e mais habilidades associadas a resoluções de problemas, trabalhos 

em grupo e adaptabilidade. Isto envolve uma agenda de treinamento e qualificação 

                                                 
14 Tradução em português, Casares (2010). 
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dentro e fora do local de trabalho com pedagogias e instrumentos adequados ao 

aprendizado do adulto bem como modelos flexíveis que se adaptem ao estilo de vida do 

adulto. 
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9. APÊNDICE 

 

O trabalho usou o Software Stata 14 e as bases de dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) de 1997 e 2007 e da PNAD Contínua para 2017. A 

análise (nível do Brasil) considera a população idosa em três faixas etárias: “com 65 anos 

ou mais”, “a partir de 65 anos até 74 anos” e “com 75 anos ou mais”.   

 

Tabela A.1 – População idosa estimada por faixa etária na Zona Rural e Urbana 
 (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 1997 2007 2017 

 
Rural 
Mil 

Pessoas 

Rural 
Mil 

Pessoas 

Rural 
Mil 

Pessoas 

Rural 
Mil 

Pessoas 

Rural 
Mil 

Pessoas 

Rural 
Mil 

Pessoas 
 

Idosos entre 65 anos 
e 74 anos 

1.241 4.792 1.492 7.032 1.856 10.890 

Idosos com 75 anos 
ou mais 

670 2.512 874 4.388 1.130 6.850 

Fonte: Elaboração própria. PNAD 1997. 2017 e PNAD Contínua 2017. 

 

 

Tabela A.2 – Média de anos de estudos da população idosa (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 1997 2007 2017 

  N 
Média de 
anos de 
estudo 

N 
Média de 
anos de 
estudo 

N 
Média de 
anos de 
estudo 

Idosos entre 
65 e 74 anos 

6.032.85
5 

2,9 
8.518.57

0 
3,9 

12.745.79
4 

5,5 

Idosos com 75 
anos ou mais 

3.211.09
8 

2,2 
5.260.49

3 
3,1 7.979.831 3,9 

 Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2017 e PNAD Contínua 2017. 
 

 

Tabela A.3 – População idosa que não sabe ler e escrever (Brasil, 2017) 

 Total de Idosos Total de Idosos que não sabem ler 

  2017 2017 Percentual 

Idosos entre 65 e 74 anos 12.745.794 2.442.588 19,16% 

Idosos com 75 anos ou mais 7.979.831 2.283.612 28,62% 
Fonte: Elaboração própria, PNAD Contínua 2017. 
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Tabela A.4 – Fonte de rendimento dos idosos (Brasil, 2017) 

 Idosos entre 65 
e 74 anos 

Percen
tual 

Idosos com 75 
anos ou mais 

Percen
tual 

Trabalho 696.633 5,47% 42.696 0,54% 
Aposentadoria ou Pensão 8.000.864 62,77% 6.246.687 78,28% 
Outros Rendimentos 608.994 4,78% 420.893 5,27% 
Trabalho + Aposentadoria 1.488.964 11,68% 296.117 3,71% 
Trabalho + Outras Fontes 138.650 1,09% 21.550 0,27% 
Aposentado + Outras Fontes 556.343 4,36% 510.315 6,40% 
Trabalho + Aposentadoria + 
Outras Fontes 

167.009 1,31% 40.982 0,51% 

Nenhuma* 1.088.337 8,54% 400.591 5,02% 
Fonte: Tabela A.4 no Apêndice. Elaboração própria, PNAD Contínua 2017. 

 

As análises de rendimentos e suas fontes foram feitas a nível individual. Portanto, embora 

alguns idosos apresentem rendimento individual igual a zero (nenhuma fonte de 

rendimento independente na tabela acima), isso não implica que o domicilio do idoso 

tenha rendimento zero. O fato de que o idoso não recebe renda diretamente tem 

importância porque afeta sua independência. 

 

As definições das fontes de rendimentos da Tabela A.4 são as seguintes:   

 Trabalho:  rendimentos mensais em dinheiro ou em produtos ou mercadorias 

em valores, no mês de referência, no trabalho principal, secundário e demais 

trabalhos na semana de referência. 

 Aposentadoria e Pensão: rendimentos de aposentadoria ou pensão do INSS, 

estadual, municipal, ou do governo federal, estadual, municipal. 

 Outros: rendimentos de Benefício Assistencial de Prestação Continuada – 

BPC-LOAS; Programa Bolsa Família; outros programas sociais do governo; 

pensão alimentícia, doação ou mesada em dinheiro de pessoa que não morava 

no domicílio; aluguel ou arrendamento. 

 No cálculo da média dos rendimentos e dos gráficos de rendimentos, as variáveis de 1997 

e 2007 foram deflacionadas usando os valores de janeiro de 2017 como base (uma vez 

que a primeira entrevista da PNAD Contínua acontece em janeiro) e a referência para 

1997 e 2007 é setembro, mês das PNADS daqueles anos. O índice de correção para 1997 

é 3,3718240 e para 2007 é 1,7831942 (as correções seguem o Banco Central do Brasil – 

Calculadora do Cidadão). 

 



 

 

40 

 

 

Tabela A.5 – Média de rendimentos de todas as fontes, valores corrigidos para 2017 

(Brasil – 1997, 2007 2017) 

 1997 2007 2017 

  População  
Média 

(R$) 
População  

Média 
(R$) 

População  
Média 

(R$) 

População de 14 
anos ou mais 

111.586.179 1.145,69 145.054.600 1.214,95 168.203.790 1.495,29 

População entre 
14 - 64 anos 

102.333.302 1.138,30 131.269.239 1.178,72 147.478.165 1.423,91 

Idosos entre 65 - 
74 anos 

6.033.594 1.289,17 8.523.466 1.628,40 12.745.794 2.093,92 

Idosos de 75 anos 
ou mais 

3.211.306 1.111,66 5.261.895 1.449,21 7.979.831 1.858,31 

Idosos de 65 anos 
ou mais 

9.252.877 1.227,35 13.785.361 1.560,01 20.725.625 2.003,20 

Ativa (de 14 anos 
ou mais) 

73.314.322 1.538,24 97.702.034 1.526,04 104.565.972 1.945,32 

Ativa (14-64 anos) 70.995.572 1.527,79 94.539.512 1.501,04 101.450.570 1.880,55 
Ativa (65-74 anos) 1.856.299 1.952,54 2.450.236 2.374,41 2.678.148 4.051,53 
Ativa (75 anos ou 
mais) 

456.312 1.481,27 712.286 1.925,77 437.253 4.070,92 

Ativa (65 anos ou 
mais) 

2.318.750 1.858,01 3.162.522 2.273,36 3.115.402 4.054,25 

Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2007 e PNAD Contínua 2017. 

 

As PNAD 1997, 2007 e a PNAD Contínua de 2017 classificam pessoas economicamente 

ativas (ou pessoas na força de trabalho) como pessoas que no período de referência se 

encontravam ocupadas ou buscavam ocupação. 

 

A tabela A.6 refere-se ao total de idosos nas duas faixas etárias e dividida entre tipos de 

atividades e a posição na ocupação da atividade. Para os 7.979.831 dos idosos com 75 

anos ou mais, em 2017, 437.253 foram classificados como ativo, destes, 115.863 

executavam atividades no setor agrícola, sendo aproximadamente 26% dos idosos ativos 

dessa faixa etária. Além disso, cerca de 59% dos idosos ativos com 75 anos ou mais 

trabalhavam no próprio negócio.  

 

Tabela A.6 – População idosa economicamente ativa (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 1997 2007 2017 
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Idosos 
entre 65 e 
74 anos 

Idosos com 
75 anos ou 
mais 

Idosos 
entre 65 e 
74 anos 

Idosos com 
75 anos ou 
mais 

Idosos 
entre 65 e 
74 anos 

Idosos com 
75 anos ou 
mais 

Total Ativo 1.856.299 456.312 2.450.236 712.286 2.678.148 437.253 

Agrícola 1.023.683 326.892 1.159.133 427.737 455.382 115.863 
Indústria 172.563 30.214 345.429 82.262 470.768 78.467 
Comércio 159.044 26.744 317.276 94.700 437.661 76.521 
Outra Atividade 501.009 72.462 628.398 107.587 1.314.337 166.404 

Empregador 124.681 36.312 161.047 44.547 253.364 56.844 
Empregado 343.027 44.912 421.583 68.783 945.900 85.576 
Conta Própria 785.184 178.464 1.037.618 283.712 1.295.284 260.258 
Outro 603.407 196.624 829.988 315.244 183.600 34.575 

Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2017 e PNAD Contínua 2017. 
 

 

Para as três faixas etárias de idosos (entre 65 até 74 anos; com 75 anos ou mais e; 65 anos 

ou mais), a Tabela A.7 mostra o total de idosos ativos em relação ao total de idosos em 

cada faixa etária. Por exemplo, em 2017, 15% da população de idosos acima de 65 anos 

foram classificadas como ativa. 

 

 

 

 

 

Tabela A.7 – População idosa ativa (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 1997 2007 2017 

 Total de 
Idosos 

Total de 
Idosos 
Ativos 

Total de 
Idosos 

Total de 
Idosos 
Ativos 

Total de 
Idosos 

Total de 
Idosos 
Ativos 

Idosos de 65 - 
74 anos 

6.033.59
4 

1.856.299 8,523.466 
2.450.2

36 
12.745.79

4 
2.678.148 

Idosos de 75 
anos ou mais 

3.211.30
6 

456.312 5.261.895 712.286 7.979.831 437.253 

Idosos de 65 
anos ou mais 

9.252.87
7 

2.318.750 
13.785.36

1 
3.162.5

22 
20.725.62

5 
3.115.402 

Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2017 e PNAD Contínua 2017. 
 

 

Tabela A.8 – Média de rendimentos do trabalho, valores corrigidos para 2017 (Brasil – 

1997 2007, 2017) 



 

 

42 

 

 1997 2007 2017 

  População  Média (R$) População  Média (R$) População  Média (R$) 

População de 14 anos ou mais 111.586.179 931,01 145.054.600 934,69 168.203.790 1.116,09 

População entre 14 - 64 anos 102.333.302 990,69 131.269.239 1004,31 147.478.165 1.219,11 

Idosos entre 65 - 74 anos 6.033.594 364.49 8.523.466 369,67 12.745.794 545,75 

Idosos de 75 anos ou mais 3.211.306 93.35 5.261.895 113,25 7.979.831 123,11 

Idosos de 65 anos ou mais 9.252.877 270.91 13.785.361 271,79 20.725.625 383,03 

Ativa (de 14 anos ou mais) 73.314.322 1417.02 97.702.034 1387,70 104.565.972 1.795,34 

Ativa (14-64 anos) 70.995.572 1427.99 94.539.512 1394,49 101.450.570 1.772,22 

Ativa (65-74 anos) 1.856.299 1184.70 2.450.236 1285,94 2.678.148 2.597,32 

Ativa (75 anos ou mais) 456.312 656.98 712.286 836,64 437.253 2.246,79 

Ativa (65 anos ou mais) 2.318.750 1081.05 3.162.522 1184,74 3.115.402 2.548,13 

Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2007 e PNAD Contínua 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela A.9 – População idosa estimada por Estado (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 1997 2007 2017 

 
Idosos entre 

65 e 74 anos 

Idosos com 

75 anos ou 
mais 

Idosos 

entre 65 e 

74 anos 

Idosos com 

75 anos ou 
mais 

Idosos 

entre 65 e 

74 anos 

Idosos com 75 
anos ou mais 

Rondônia 16.331 8.492 45.809 24.470 80.551 47.377 

Acre 5.913 6.852 18.313 8.757 31.087 17.173 

Amazonas 39.401 27.526 90.355 46.237 150.648 75.160 

Roraima 4.933 2.615 9.902 4.277 16.137 7.052 

Pará 86.994 49.245 224.840 121.652 336.156 187.516 

Amapá 5.983 2.992 13.240 8.852 24.186 12.669 

Tocantins 32.238 20.043 52.468 29.395 85.824 50.767 

Maranhão 151.171 121.099 236.259 158.991 333.512 217.902 
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Piauí 96.293 45.524 134.227 98.591 185.999 143.268 

Ceará 254.352 159.677 366.031 258.960 534.247 389.766 

Rio Grande do 

Norte 
81.566 67.733 116.428 92.602 195.774 151.549 

Paraíba 159.683 87.930 172.544 128.341 253.315 180.911 

Pernambuco 265.620 165.692 377.169 238.680 615.712 372.097 

Alagoas 90.297 54.063 118.741 74.944 204.677 107.772 

Sergipe 57.589 37.870 62.168 47.036 111.044 81.707 

Bahia 497.401 334.867 602.424 395.071 856.639 577.128 

Minas Gerais 676.034 386.566 933.295 578.938 1.339.979 878.357 

Espírito Santo 88.403 57.954 150.908 92.814 223.616 151.741 

Rio de Janeiro 690.892 335.087 934.506 619.350 1.307.175 832.156 

São Paulo 1.513.105 662.659 1.990.424 1.219.155 2.914.710 1.769.199 

Paraná 309.938 148.404 477.421 257.940 740.284 432.560 

Santa Catarina 183.364 79.238 278.439 127.573 460.515 250.022 

Rio Grande do Sul 432.716 212.965 593.191 366.630 891.617 564.251 

Mato Grosso do Sul 54.808 29.632 103.565 69.479 141.221 100.264 

Mato Grosso 56.414 24.845 106.852 37.792 162.580 87.919 

Goiás 143.300 65.090 231.589 120.937 394.971 201.575 

Distrito Federal 38.855 16.646 82.358 34.431 153.617 91.971 

 Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2017 e PNAD Contínua 2017. 
 

 

 

 

 

 

Tabela A.10 – Expectativa de vida por faixas etárias (Brasil, 1998 – 2017) 

  0 anos 2 anos 5 anos 40 anos 60 anos 70 anos 80 ou mais anos 

1998 68,1 68,8 66,0 33,6 17,6 10,9 6,0 
1999 68,4 69,0 66,2 33,8 17,7 11,0 6,1 
2000 68,6 69,2 66,4 33,9 17,8 11,1 6,1 
2001 68,9 69,4 66,5 34,1 17,9 11,2 5,8 
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2002 71,0 71,3 68,5 36,4 20,5 14,1 9,2 

2003 71,3 71,6 68,8 36,6 20,6 14,1 9,3 
2004 71,7 71,8 69,0 36,7 20,7 14,2 9,3 
2005 71,9 72,0 69,2 36,9 20,8 14,3 9,3 
2006 72,3 72,3 69,5 37,1 20,9 14,4 9,4 
2007 72,6 72,6 69,7 37,2 21,1 14,4 9,4 
2008 72,9 72,8 69,9 37,4 21,2 14,5 9,5 
2009 73,2 73,0 70,2 37,6 21,3 14,6 9,6 
2010 73,5 73,3 70,4 37,7 21,4 14,7 9,6 
2011 74,1 73,4 70,5 37,9 21,2 14,2 8,7 
2012 74,6 73,8 71,0 38,3 21,6 14,6 9,1 
2013 74,9 74,1 71,2 38,5 21,8 14,7 9,2 
2014 75,2 74,4 71,5 38,7 22,0 14,9 9,3 

2015 75,5 74,6 71,7 38,9 22,1 15,0 9,4 
2016 75,8 74,9 72,0 39,1 22,3 15,1 9,5 
2017 76,0 75,1 72,2 39,3 22,4 15,2 9,6 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas (DPE), Coordenação de População e Indicadores Sociais (COPIS). 

 

 

 

 

Tabela A.11 - Expectativa de vida, Brasil e UF (1980 e 2017) organizadas por menor – 

maior PIB per capita de 2016. 

 1980 2017 
PIB per capita – 

2016 (R$) 

BRASIL 62,5 76,0 30.411,30 

Maranhão 57,5 70,9 12.264,28 
Piauí 58,6 71,2 12.890,25 
Alagoas 55,7 72,0 14.723,70 
Paraíba 57,0 73,5 14.774,41 
Ceará 59,0 74,1 15.437,75 
Pará 60,9 72,3 16.689,55 
Acre 60,3 74,2 16.837,69 
Bahia 59,7 73,7 16.931,10 
Sergipe 60,2 72,9 17.153,91 
Rio Grande do Norte 58,2 76,0 17.168,60 

Pernambuco 56,7 74,3 17.777,25 
Amapá 60,1 74,2 18.329,19 
Tocantins - 73,7 20.598,73 
Roraima 59,0 71,8 21.413,52 
Rondônia 60,0 71,5 22.072,99 
Amazonas 60,7 72,1 22.245,02 
Minas Gerais 63,5 77,5 25.937,96 
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Goiás 62,3 74,3 27.135,06 

Espírito Santo 64,9 78,5 27.487,45 
Mato Grosso do Sul 63,8 75,8 34.247,79 
Paraná 64,0 77,4 35.726,38 
Rio Grande do Sul 67,8 78,0 36.206,54 
Santa Catarina 66,6 79,4 37.140,47 
Mato Grosso 60,3 74,5 37.462,74 
Rio de Janeiro 64,2 76,5 38.481,96 
São Paulo 65,9 78,4 45.542,32 

Distrito Federal 66,8 78,4 79.099,77 

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e 
Análises da Dinâmica Demográfica. 

Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 2000-2060 

 

 

 

 

 

 

 

Principais causas de morte dos idosos no Brasil 

Tabela A.12 – Óbitos por doenças do aparelho respiratório (Brasil – 1997, 2007, 

2017) 

 Idosos entre 65 e 74 anos Idosos com 75 anos ou mais 
 1997 2007 2017 1997 2007 2017 

Região Norte 504 885 1.392 927 2.056 4.396 
Região Nordeste 2.129 3.464 6.195 4.561 10.865 23.058 
Região Sudeste 10.027 10.371 14.327 20.092 29.202 46.911 
Região Sul 3.919 4.473 5.005 6.566 9.672 14.545 
Região Centro-Oeste 974 1.341 2.006 1.869 3.107 5.978 

Brasil 17.553 20.534 28.925 34.015 54.902 94.888 

Fonte: Elaboração própria, dados DATASUS. 
 
 
 

Tabela A.13 – Óbitos por neoplasias (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 

 Idosos entre 65 e 75 anos Idosos com 75 anos ou mais 
 1997 2007 2017 1997 2007 2017 

Região Norte 760 1.555 2.708 677 1.667 3.049 
Região Nordeste 3.633 7.547 11.866 3.492 10.479 15.974 
Região Sudeste 15.973 19.814 26.793 14.627 24.108 33.961 
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Região Sul 6.261 8.510 11.150 5.495 9.193 13.374 

Região Centro-Oeste 1.351 2.303 3.530 1.089 2.413 4.247 
Brasil 27.978 39.729 56.047 25.380 47.860 70.605 

Fonte: Elaboração própria, dados DATASUS. 

 

 

Tabela A.14 – Óbitos por doenças do aparelho circulatório (Brasil – 1997, 2007, 

2017) 

 Idosos entre 65 e 75 anos Idosos com 75 anos ou mais 
 1997 2007 2017 1997 2007 2017 

Região Norte 1.770 2.997 4.163 2.646 4.998 8.721 
Região Nordeste 10.396 16.825 20.510 16.738 38.166 47.868 

Região Sudeste 35.362 34.451 38.208 52.606 64.584 78.827 
Região Sul 12.453 12.396 12.276 18.751 24.374 27.487 
Região Centro-Oeste 3.348 4.510 5.240 4.452 7.038 9.942 

Brasil 63.329 71.179 80.397 95.193 139.160 172.845 

Fonte: Elaboração própria, dados DATASUS. 

 

 

 

Tabela A.15 – Óbitos por causas externas: agressões, (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 Idosos entre 65 e 75 anos Idosos com 75 anos ou mais 
 1997 2007 2017 1997 2007 2017 

Região Norte 29 53 137 12 28 55 
Região Nordeste 165 224 339 82 127 177 
Região Sudeste 219 250 293 107 129 150 
Região Sul 64 95 139 40 50 67 
Região Centro-Oeste 56 80 100 17 26 40 
Brasil 533 702 1.008 258 360 489 

Fonte: Elaboração própria, dados DATASUS. 

 

 

Tabela A.16 – Óbitos por causas externas: lesões autoprovocadas 

intencionalmente, (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 Idosos entre 65 e 75 anos Idosos acima de 75 
 1997 2007 2017 1997 2007 2017 

Região Norte 11 21 43 3 8 20 
Região Nordeste 80 134 242 47 82 125 
Região Sudeste 153 186 294 99 126 143 
Região Sul 159 198 273 98 117 180 
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Região Centro-Oeste 32 36 75 16 22 45 

Brasil 435 575 927 263 355 513 
Fonte: Elaboração própria, dados DATASUS. 

 

 

Tabela A.17 – Óbitos por causas externas: quedas, (Brasil – 1997, 2007, 2017) 

 Idosos entre 65 e 75 anos Idosos acima de 75 
 1997 2007 2017 1997 2007 2017 

Região Norte 11 39 91 24 87 360 
Região Nordeste 74 180 423 170 671 1.652 
Região Sudeste 296 614 965 559 1.699 3.489 
Região Sul 78 192 404 215 658 1.738 

Região Centro-Oeste 27 86 181 37 259 856 
Brasil 486 1.111 2.064 1.005 3.374 8.095 

Fonte: Elaboração própria, dados DATASUS. 

 

 

 

 

 

Gráficos de Distribuição de renda 

Os gráficos de distribuição de renda foram feitos comparando as três faixas etárias 

de idosos (entre 65 e 74 anos, acima de 75 e acima de 65 anos) e duas faixas etárias gerais 

(14 anos ou mais e entre 14 anos e 64 anos).  

 As rendas utilizadas nas análises são: renda do trabalho e renda de todas as fontes. 

Para a renda do trabalho, considerou-se a população ativa na primeira parte e a renda de 

aposentadoria e pensão na segunda parte. 

 Os gráficos representam a função de distribuição acumulada. Ao comparar duas 

curvas, quando uma curva está acima da outra dizemos que a curva abaixo domina a curva 

acima, pois a população referente a curva abaixo apresenta uma frequência maior de 

rendimentos maiores.  

 

I. Variação da distribuição de renda entre idosos no temp. 

Gráfico A.1 – Distribuição de renda acumulada de todos os trabalhos para idosos 

entre 65 e 74 anos e idosos acima de 75 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017)  
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Gráfico A.2. – Distribuição de renda acumulada de todos os trabalhos para idosos 

entre 65 e 74 anos e idosos acima de 75 anos, restrita a idosos ativos (Brasil – 1997, 

2007, 2017) 
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Gráfico A.3 – Distribuição de renda acumulada de todas as fontes para idosos 

entre 65 e 74 anos e idosos acima de 75 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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Gráfico A.4 – Distribuição de renda acumulada mensal de todos os trabalhos e de 

todas as fontes para idosos acima de 65 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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II. Variação da distribuição de renda entre as populações de idosos e não-idosos 

 Gráfico A.5. – Distribuição de renda acumulada de todos os trabalhos para idosos 

acima de 65 e a população abaixo de 65 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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Gráfico A.6 – Distribuição de renda acumulada de todos os trabalhos para idosos 

ativos acima de 65 e a população ativa abaixo de 65 anos (Brasil – 1997, 2007, 

2017) 
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Gráfico A.7 – Distribuição de renda acumulada de todas as fontes para idosos 

acima de 65 e a população abaixo de 65 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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A.8. – Distribuição de renda acumulada de todos os trabalhos para idosos acima de 

65 e a população acima de 14 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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A.9. – Distribuição de renda acumulada de todos os trabalhos para idosos ativos 

acima de 65 e a população ativa acima de 14 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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A.10 – Distribuição de renda acumulada de todas as fontes para idosos acima de 65 

e a população acima de 14 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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II. Variação da distribuição de rendimentos de aposentadoria e pensões entre as 

três faixas etárias de idosos 

A.11 – Variação da distribuição de renda mensal de aposentadoria e/ou pensão 

para idosos entre 65 e 74 anos, acima de 65 anos e acima de 75 anos (Brasil – 1997, 

2007, 2017) 
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III. Variação da distribuição de rendimentos de todas as fontes entre os idosos 

ativos e os não ativos. 

A.13 – Variação da distribuição de renda mensal de aposentadoria e/ou pensão 

para idosos não ativos acima de 65 anos e idosos ativos acima de 65 anos (Brasil – 

1997, 2007, 2017) 
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IV. Curvas de Lorenz  

A curva de Lorenz associa os percentis da população em termos de renda ao percentil de 

renda acumulada correspondente.  

Para as análises a seguir foram considerados apenas os idosos acima de 65 e seus 

rendimentos de aposentadoria e/ou pensão deflacionados para 2017.  

 

Tabela A.18 – Distribuição de renda dos idosos acima de 65 anos por percentil, valores 

corrigidos para 2017 (Brasil – 1997 2007, 2017) 

   

Percentis 10% 25% 50% 75% 90% 

1997 0 404,62 404,62 606,93 1.753,35 
2007 0 677,61 677,61 1.283,90 2.318,15 
2017 0 937 937 1.500 2.900 

  Fonte: Elaboração própria, PNAD 1997, 2007 e PNAD Contínua 2017. 

 

 Gráfico A.8 – Curva de Lorenz considerando os rendimentos zeros 
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Tabela A.19 – Distribuição de renda dos idosos acima de 65 anos por percentil (amostral 

e sem zeros de rendimento), valores corrigidos para 2017 (Brasil – 1997 2007, 2017) 

 

Percentis 10% 25% 50% 75% 90% 

1997 404,62 404,62 404,62 809,24 2.124,25 
2007 677,61 677,61 677,61 1.355,23 2.674,79 
2017 937 937 937 1.840 3.000 

 

 

Gráfico A. 9 – Curva de Lorenz não considerando os rendimentos zeros 

 

Conceitualmente, uma curva domina outra no sentido de Lorenz quando todos os seus 

pontos se situam entre a segunda curva de comparação e a linha de 45 graus no gráfico. 

Assim, comparando 1997 e 2007, a curva de 2007 domina a curva de 1997 e a curva de 

2017 domina as anteriores.  

 

A.16 – Variação da distribuição de renda mensal de aposentadoria e/ou pensão (em 

log) para idosos acima de 65 anos (Brasil – 1997, 2007, 2017) 
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VI. Comparação com renda domiciliar per capita 

Os gráficos a seguir apresentam a comparação entre as distribuições de renda per capita 

domiciliar a renda dos idosos. Construiu-se uma variável de renda per capita domiciliar 

a partir dos rendimentos de todas as fontes de todas as pessoas maiores ou iguais a 14 

anos de idade. Os gráficos comparam essa variável de renda domiciliar per capita com 

os rendimentos de todas as fontes para os idosos acima de 65 anos. Os rendimentos dos 

anos de 1997 e 2007 estão expressos em reais de 2017. 

 

Gráfico A.10 – Variação da distribuição de rendimentos per capita domiciliar e 

rendimentos de todas as fontes para idosos acima de 65 anos (Brasil – 1997, 2007, 

2017) 
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A.18 – Variação da distribuição de rendimentos per capita domiciliar e 

rendimentos de todas as fontes dos idosos para idosos acima de 65 anos (não 

considerando os zeros rendimentos nulos dos idosos na renda dos idosos) – (Brasil, 

2007) 
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